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A partir de estudo de cunho etnográfico das memórias relacionadas aos aspectos históricos, do 
processo de expropriação territorial, bem como a chegada dos quilombolas nas duas localidades 
atuais para a formação das comunidades representativas do Quilombo da Bocaina, no município 
de Porto Estrela, Mato Grosso, foram registradas transformações ocorridas e refletidas após o 
processo de perda do território na década de 1970. Realizamos observação participante com a 
execução de entrevistas, registros fotográficos, conversas informais, e história oral. O histórico 
do quilombo retrata o processo de expropriação, além das diferentes formas de produção, 
preparo e consumo dos alimentos, evidenciando as atividades produtivas de agricultura, 
extrativismo, caça, pesca dentre outras, que vêm resistindo, afim de reviver o passado quando 
os atores sociais da pesquisa viviam na Bocaina. É perceptível que houve reduções nas 
atividades produtivas importantes para o autoconsumo e segurança alimentar das famílias, uma 
vez que os locais que essas famílias vivem atualmente não representam a dimensão que o 
território original possui. As famílias têm esperança da retomada de suas terras por meio de um 
processo judicial que garanta o direito de retorno. 
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Based on an ethnographic study of memories related to the history of territorial expropriation  
and the arrival of quilombolas in their currently occupied areas, which make up the 
representative communities of the Bocaina Quilombo, in the municipality of Porto Estrela, 
Mato Grosso, our research recorded the transformations, which resulted in territorial losses in 
the 1970s. Research methods included: participant observation, which involved informal 
conversations, open interviews and oral histories; photographs were also taken to complement 
recorded data. The history of the quilombo portrays the process of expropriation, in addition to 
the different forms of production, preparation and food consumption. The latter demonstrate 
the persistence of productive activities that also relate to the past when community members 
still lived in Bocaina. Research reveals reductions in productive activities important for 
families' subsistence and to food security, as the current spaces inhabited by these families do 
not represent the original dimension of the original territory. Families hope to regain and 
reoccupy their lands through a judicial process that will guarantee their right to return to their 
original territory. 
 




Esta pesquisa foi realizada com os 
quilombolas da Bocaina, localizada na 
região serrana de Mato Grosso, no 
município de Porto Estrela. Os atores 
sociais desta comunidade passaram por um 
processo de expropriação territorial que 
iniciou na década de 1970 e que tem se 
desenrolado até os dias atuais com conflitos 
de terra. Os conflitos iniciaram quando os 
grandes latifundiários passaram a expulsar 
os nativos da terra alegando serem donos 
destas, com grilagens estratégicas cada vez 
mais frequentes nessa disputa.  
A comunidade quilombola da 
Bocaina tinha como principais atividades  
 
produtivas a roça, a caça, a pesca e o 
extrativismo vegetal, que mantinham 
asseguradas não apenas sua alimentação, 
mas suas formas de socialização e 
reprodução cultural. Com isso, Diegues et 
al. (2000) afirmam que as comunidades se 
relacionam com o meio ambiente e marcam 
seus modos de vida de acordo com os 
recursos disponíveis, de modo que ampliem 
cada vez mais a manutenção dos seus 
saberes. Assim, o quilombo da Bocaina 
virou palco de conflitos e apropriação 
criminosa de terras praticada pelos 
fazendeiros e comprometendo o acesso ao 




Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.3, n.1, maio/2020 - novembro/2020. 
 ISSN 2595-9387  
76 
o modo de viver das famílias, sobretudo os 
sistemas agroalimentares. 
Os atores sociais da Bocaina e que 
hoje vivem espalhados entre as 
comunidades Sete Barreiros e Pé de 
Galinha relatam que o processo de 
expropriação foi doloroso e sofrido, pois o 
caos, a fome e a violência pairavam no 
local. As narrativas apontam que casas 
foram destruídas, pessoas foram ameaçadas 
e mortas devido aos problemas territoriais 
graves. Assim, logo no início da 
expropriação territorial as famílias foram 
obrigadas a procurarem novas terras e 
reiniciar um processo de sobrevivência, 
marcado pela fome e pela busca incessante 
de autonomia e identidade. 
É importante considerar que a forma 
de ocupação das terras em todo o Brasil se 
deu por meio da lógica da expulsão dos 
indígenas e dos negros, da exploração da 
mão-de-obra compulsória dos africanos e 
seus descendentes. Pela legislação fundiária 
em Mato Grosso, estruturada com base na 
Lei Imperial de Terras de 1850 e de seu 
regulamento de 1854, foi reconhecido o 
pleno direito de propriedade sobre as terras 
devolutas situadas no Estado e decretou-se 
sua aquisição mediante título oneroso. 
Porém, a Lei foi adaptada aos interesses dos 
médios e grandes proprietários, uma vez 
que, foi dado o reconhecimento das 
sesmarias havidas sem o preenchimento de 
formalidades legais e das posses “mansas e 
pacíficas”, desde que as terras estivessem 
ocupadas e cultivadas (MORENO, 1999). 
As formas de ocupação acima citadas 
corroboram com que foi enfrentado pelas 
famílias da Bocaina e que deixa marcas até 
hoje aos atualmente moradores de Sete 
Barreiros e Pé de Galinha. 
Pode-se dizer, então, que, a primeira 
Lei de Terras do estado é a Lei nº 20/1892 e 
seu regulamento, Decreto nº 38/1893, 
deram garantias à regularização das 
ocupações “consolidadas”, através de 
sesmarias e posses até 15/11/1889 
alterando, assim, a data limite de 1854 
estabelecida pela Lei de 1850. Asseguraram 
também o direito de preferência para a 
compra das terras devolutas que estavam 
sob o domínio particular, cujo título não 
preenchia os requisitos exigidos para 
legitimação ou revalidação (MORENO, 
1999).   
A respeito, Silva e Sato (2012) 
confirmam que as leis mais uma vez 
garantiam posses de grandes áreas aos 
latifundiários do estado, inclusive àqueles 
que não se ajustaram à lei de terras de 1850, 
por possuírem áreas maiores que a 
permitida (3.600 hectares). E, após a 
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Vale ressaltar que a regularização de 
excessos de área implicava no recebimento 
de uma renda maior, já que eram cobrados 
de acordo com os preços estimados pelo 
Governo. Dessa forma, perpetuava a ideia 
de que o Estado detinha grande reserva de 
terras devolutas ‘sem valor’, assim, era 
necessário estimular a venda para que 
houvesse povoamento. Porém, essa 
abundância de terras devolutas, não 
necessariamente significou que o acesso à 
terra fosse de maneira democrática 
(MORENO, 1999). 
Por sua vez, o primeiro movimento 
oficial promovido pelo Governo Federal, 
objetivando a ocupação e a colonização das 
terras mato-grossenses, ficou conhecido 
como Marcha para o Oeste, com forte ideal 
progressista de industrialização do Brasil. 
Este movimento implementado pelo 
governo de Getúlio Vargas, impulsionou o 
projeto de reordenamento social com fins 
políticos e econômicos (SIQUEIRA, 2002). 
De acordo com Silva e Sato (2012), essa 
política acirrou gradativamente os conflitos 
pela terra. 
A partir da década de 1970, a 
colonização reforçou que as terras que lá se 
situavam eram consideradas "espaços 
vazios", sendo necessário abrir a fronteira, 
principalmente no bioma amazônico. Vale 
salientar que esses espaços jamais foram 
vazios. Eram assim denominados por não se 
levar em consideração as populações locais, 
e tampouco seus ecossistemas (SILVA; 
SATO, 2012). Os autores vão além. A partir 
do discurso nacionalista da época de 
‘progresso’ e o ‘Avança Brasil’, 
oportunizaram a criação de novos polos de 
desenvolvimento de grandes projetos 
madeireiros, mineradores, hidrelétricos e 
agropecuários, fator que ocorreu de forma 
totalmente desordenada e sem o devido 
cuidado socioambiental (SILVA; SATO, 
2012). 
De acordo com Brito et al (2011), o 
processo de desenvolvimento trouxe como 
consequência os conflitos socioambientais, 
constituintes, a partir das diversas lógicas 
para a gestão dos bens coletivos de uso 
comum (exploração da natureza) e surgem 
em função de superposição de usos e de 
percepções diferentes, inclusive 
antagônicas, de um determinado espaço 
geográfico ou recurso natural. A partir 
disso, ocorrem disputas que envolvem 
atores sociais com perspectivas distintas em 
relação à natureza, aparecendo as zonas de 
tensão que dão origem aos conflitos 
socioambientais. Por esse motivo, pode-se 
explicar como as tensões na Bocaina 
impactaram negativamente na vida das 
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Esses conflitos socioambientais 
“implicam em uma situação em que um ator 
social se encontra em oposição consciente a 
outro ator, a partir da ocasião em que se 
definem objetivos incompatíveis que 
conduzem ao embate de opiniões e de 
interesses” (BRITO et al., 2011, p.54). 
Nesse sentido, na trajetória dos 
estudos sobre conflitos socioambientais 
relacionados às diferentes formas de uso e 
acesso aos recursos naturais realizados no 
Brasil nas últimas décadas, uma dinâmica 
de acesso e apropriação territorial 
enveredada por uma disputa pela terra e 
pelos recursos naturais, por sua vez, 
determinadas pelas relações sociais. Este 
processo de modernização do campo 
oportunizou diferentes formas de 
apropriação territorial que também 
configuram causas determinantes das 
desigualdades socioculturais para as 
populações rurais. 
Estes movimentos antagônicos de 
consolidação dos territórios não ocorreram 
e/ou ocorrem pacificamente, existindo 
muitos conflitos nestes espaços, 
protagonizados por fazendeiros e empresas 
ligadas ao agronegócio com extremos 
diferenciais de poder. Dentre esses, as 
comunidades negras rurais se organizam e 
se articulam para resistir ao poder da 
homogeneização (SILVA; SATO, 2012). 
 No estado de Mato Grosso 
encontram-se vários povos e comunidades 
tradicionais que dependem do território e 
dos recursos naturais, ainda possuem 
saberes e práticas que se diferenciam do 
modelo privilegiado no estado. Conforme 
afirma Leff (2002), essas práticas 
encontram-se comprometidas em função do 
desenvolvimento agrícola, por provocarem 
inúmeras pressões socioambientais que 
interferem negativamente nessas práticas. 
Como consequência traz a perda do 
território, pois há a diminuição do acesso e 
uso dos recursos naturais, o que acaba 
comprometendo a segurança alimentar e 
nutricional (SAN), contribuindo para 
mudanças nas práticas alimentares das 
comunidades quilombolas, pois retiram-
lhes o direito fundamental de acesso ao 
alimento, fato essencial para sua 
sobrevivência. Consequentemente, perdem 
as oportunidades de definir suas próprias 
formas de reprodução social e sua 
autonomia, conferida pela soberania 
alimentar. 
No âmbito deste estudo as 
comunidades Pé de Galinha e Sete 
Barreiros, remanescentes do quilombo da 
Bocaina, localizadas em Porto Estrela, 
Mato Grosso, sofreram um processo de 
expropriação territorial na década de 1970, 
quando fazendeiros iniciaram a expulsão 
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das famílias locais sob a justificativa de que 
eram donos da terra. 
Nos seus estudos, Santos e Barros 
(2016) relatam que as expulsões ocorreram 
de diversas formas para as diferentes 
famílias, devido a grande extensão 
territorial da comunidade Bocaina, pela 
forte presença de jagunços, pistoleiros e 
fazendeiros, houve expulsão por coações, 
usurpações e até assassinatos. Aquelas 
famílias que não se dispersaram pelas 
comunidades da região e por outros 
municípios, foram “jogadas” próximo à 
Rodovia MT 343, onde sem nenhum tipo de 
estrutura ou condição, se viram obrigadas a 
recomeçar a vida. 
Com isso, a reprodução 
sociocultural e principalmente suas práticas 
alimentares, foram fortemente atingidas por 
este processo de expropriação territorial, a 
cultura alimentar que antes dependia das 
diversas formas de uso e acesso aos 
recursos naturais oriundos do território 
onde viviam, agora passa por constantes 
transformações relacionadas a limitações 
desses recursos ou mesmo a escassez 
destes. 
Buscamos, com este artigo, 
descrever os aspectos históricos, o processo 
de expropriação territorial do quilombo da 
Bocaina, bem como a chegada das famílias 
nas duas localidades em que vivem hoje a 
partir de suas narrativas e memórias. 
 
2. TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE: UM BREVE HISTÓRICO DA QUESTÃO 
QUILOMBOLA 
 
Historicamente, os povos e 
comunidades tradicionais, entre os quais 
incluem-se as comunidades quilombolas, 
organizam-se como grupo social que 
utilizam o território e os recursos naturais 
para garantir sua reprodução social. No 
entanto, o acesso e o uso dessas 
comunidades ao território, assim como, dos 
recursos, têm sido motivação para conflitos 
e expropriações com diversos grupos 
sociais (fazendeiros, grileiros, etc.) que se 
apropriam desses territórios expulsando ou 
impedindo a utilização da terra pelos 
quilombolas. 
Diante desses conflitos as 
comunidades quilombolas lutam 
primeiramente para serem reconhecidas, em 
seguida, pela regulamentação de suas terras. 
Assim, parte-se do princípio de que estas 
comunidades ocupam tradicionalmente o 
território e utilizam os recursos nele 
existentes para sua sobrevivência. 
Conforme afirmam Acevedo e Castro 
(1998, p. 09), “[...] o quilombo enquanto 
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categoria histórica detém um significado 
relevante, localizado no tempo e na 
atualidade, sendo objeto de uma 
reinterpretação jurídica quando empregado 
para legitimar reivindicações pelos 
territórios dos ancestrais por parte dos 
denominados remanescentes de quilombo”. 
Ainda, são comunidades dotadas de 
valores ancestrais, de saberes, de 
conhecimentos e de práticas culturais do 
cotidiano. A partir destes, constroem suas 
identidades3, que vão das crenças aos tabus, 
dos modos de construir a casa, a 
alimentação, das formas de entender e 
absorver a flora e a fauna, de expressar e 
repassar essas tradições ancestrais aos/entre 
membros da comunidade (DE ARAÚJO; 
LIMA FILHO, 2012). 
Desta maneira, as comunidades 
quilombolas se caracterizam pela prática do 
sistema de terras de uso comum4, conhecido 
por ser um espaço coletivo e indivisível. O 
território é ocupado e explorado por meio 
de regras consensuais entre os diversos 
grupos familiares que compõem as 
comunidades, cujas relações são orientadas 
 
3A construção da identidade é um fenômeno que se 
produz em referência aos outros, em referência aos 
critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de 
credibilidade, e que se faz por meio da negociação 
direta com os outros‖ (POLLAK, 1992, p. 5). 
4Segundo Almeida (2002, p. 45): As terras de uso 
comum compreendem, pois, uma constelação de 
situações de apropriação de recursos naturais (solos, 
pela solidariedade e ajuda mútua (DUTRA, 
2011). Ainda de acordo com a autora, o 
território étnico constitui um dos pilares de 
sua existência enquanto grupo social. 
Portanto, “assegurar aos quilombolas o 
direito à propriedade de seus territórios é 
garantir não somente a sua sobrevivência 
física, mas também a sua cultura e modo de 
vida próprio” (DUTRA, 2011, p. 17). 
No debate sobre comunidades 
remanescentes quilombolas, em que 
perpasse, tanto o seu reconhecimento, bem 
como, o direito a titulação de suas terras, 
envolve dizer a respeito, o que seria 
território e territorialidade. Portanto, faz-se 
necessário conceituar esses dois termos. 
O território em si é construído a 
partir de uma noção de espaço. Sendo o 
espaço concebido por uma condição de 
matéria-prima natural e o território como 
uma construção a partir da apropriação 
desse espaço pelos atores sociais, seja de 
forma concreta ou abstrata (RAFFESTIN, 
1993). Em relação a territorialidade, 
Raffestin define como "um conjunto de 
relações que se originam num sistema 
hídricos e florestais), utilizados segundo uma 
diversidade de formas e com inúmeras combinações 
diferenciadas entre uso e propriedade e entre o 
caráter privado e comum, perpassadas por fatores 
étnicos, de parentesco e sucessão, por fatores 
históricos, por elementos identitários peculiares e 
por critérios político-organizativos e econômicos, 
consoante práticas e representações próprias. 
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tridimensional sociedade-espaço-tempo em 
vias de atingir a maior autonomia possível, 
compatível com os recursos do sistema" 
(RAFFESTIN, 1993, p. 160). 
Nesse sentido, Little conceitua 
territorialidade como “O esforço coletivo de 
um grupo social para ocupar, usar, controlar 
e se identificar com uma parcela específica 
de seu ambiente biofísico, convertendo-a 
em seu território” (LITTLE, 2002, p. 3). 
Dessa forma, a territorialidade perpassa 
pela relação e interação de grupos sociais 
com o meio ambiente, a fim de transformar 
o meio em que ocupam no seu território. 
Ainda conforme Little (2002), para analisar 
o território é necessária uma abordagem 
histórica das múltiplas expressões nele 
contidas e das particularidades 
socioculturais. 
Nesse entendimento, Carvalho e Da 
Costa Lima (2013) retratam que 
a  multiplicidade de relações territoriais, no 
Brasil, pode ser visualizada de forma 
expressiva nos territórios sociais das 
variadas populações residentes, que 
historicamente construíram relações de uso 
comum dos recursos naturais, em que se 
destacam as comunidades remanescentes de 
quilombos, as sociedades indígenas, os 
caiçaras, babaçueiros, pescadores 
artesanais, seringueiros e castanheiros, 
sertanejos, entre tantas outras formas de 
organização sociocultural. 
Nesse caso, a história da 
territorialidade no Brasil encontra-se 
intimamente relacionada à expansão de 
fronteiras, que ocorre desde a época do 
Brasil colonial, quando a conduta territorial 
de alguns grupos 
(bandeirantes; proprietários 
das plantations açucareiras e algodoeiras; 
fazendeiros e mineradores) entram em 
choque com os grupos que aqui já 
habitavam (LITTLE, 2004). O autor revela 
ser necessário compreender de que maneira 
cada frente de expansão produziu um 
conjunto próprio de choques territoriais e 
como isto provocou novas ondas de 
territorialização por parte dos povos 
indígenas e dos negros africanos 
escravizados. 
De tal modo, cada frente de 
expansão precisa ser contextualizada com 
respeito ao momento histórico no qual 
acontece, à região geográfica que serve 
como seu palco principal, aos atores sociais 
presentes no processo (LITTLE, 2004). 
Sendo esta, por uma lógica do espaço e do 
tempo. Além do mais, o “território de um 
grupo social determinado, incluindo as 
condutas territoriais que o sustentam, pode 
mudar ao longo do tempo dependendo das 
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forças históricas que exercem pressão sobre 
ele” (LITTLE, 2004, p. 256). 
Por sua vez, Carvalho e Da Costa 
Lima (2013), apresentam que, a conduta 
territorial do Estado-Nação sempre foi 
acompanhada de conflitos e resistência de 
grupos sociais portadores de distintas 
lógicas territoriais, exigindo a visibilidade, 
por parte do Estado brasileiro, da existência 
de diversas formas de expressão territorial. 
Mesmo no contexto atual, tais grupos vêm 
demandando reconhecimento através de 
lutas sociais, principalmente na resistência 
ativa pelo direito às suas terras e na 
ressignificação (e não perda) de seus 
valores culturais e simbólicos. 
Portanto, hoje, é reconhecida a 
particular territorialidade quilombola, 
vinculada ao uso comum dos recursos e 
perpassada, especialmente, pelas relações 
familiares. Contudo, durante muitas 
décadas, as comunidades negras tiveram 
que lidar com arbitrárias designações que 
lhes foram impostas pelas instâncias de 
poder e pela invisibilidade jurídica no 
reconhecimento de sua territorialidade 
(CARVALHO; DA COSTA LIMA, 2013). 
Foi a partir da Constituição Federal 
de 1988, que o Estado brasileiro reconheceu 
a existência desse grupo social como 
remanescente de quilombo (DUTRA, 
2011). O Artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), 
determina que, aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam 
ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva devendo o estado 
emitir-lhes os respectivos títulos (BRASIL, 
1988). Porém, a morosidade burocrática 
para legitimar essas titulações é uma 
constância, a primeira titulação ocorreu 
somente sete anos após a publicação desta 
Constituição. 
O Pará foi o primeiro estado em que 
uma comunidade tradicional é reconhecida 
como remanescente de quilombo e ter sua 
terra titulada. Atualmente no Brasil existem 
aproximadamente 1.675 terras com 
processo aberto no INCRA, sendo destas, 
73 no Mato Grosso (Figura 1) (CPISP, 
2017). Paralelo, há 179 terras tituladas, das 
quais 138 foram concedidas pelo governo 
estadual, 38 pelo governo federal e 3 em 
conjunto governo estadual e federal 
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Fonte: CPISP, 2017. 
 
A demarcação de territórios 
quilombolas é importante, primeiro, por 
reconhecer a existência e a historicidade do 
povo quilombola e, segundo, por 
estabelecer uma proteção ao patrimônio 
cultural negro, visto que no campo jurídico 
o reconhecimento da existência de 
quilombos pelo Estado brasileiro é 
relativamente recente. 
 




Para a realização desta pesquisa 
realizamos entrevistas semiestruturadas 
(BERNARD, 1988), com 12 famílias, 
sendo 7 famílias da comunidade Pé de 
Galinha e 5 famílias da comunidade Sete 
Barreiros. Realizada durante o mês de 
setembro de 2018, com maior tempo de 
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Este estudo faz parte de iniciativa de 
pesquisa mais ampla desenvolvida pelo 
Instituto Amazônico de Agriculturas 
Familiares da UFPA, sendo um Núcleo de 
Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (SSAN), cujo título do projeto é 
“Comida de quilombo no Brasil: saberes, 
práticas alimentares e experiências em 
contextos do Sul, Centro-Oeste e Norte”. O 
objetivo principal desse projeto é 
“aprofundar o estudo sobre as estratégias 
alimentares de povos quilombolas em 
perspectiva comparada em diferentes 
contextos socioculturais, ambientais e de 
luta pelo território, uma vez que estes 
agentes sociais dependem da existência do 
território e sua territorialidade para 
acessarem os recursos naturais 
fundamentais à soberania e segurança 
alimentar e nutricional para a construção do 
bem viver”. 
Tais áreas nestes diferentes Estados 
(PA, MT e RS) foram escolhidas para os 
estudos de caso, por serem aquelas regiões 
consideradas representativas da 
problemática de ameaças por grandes 
projetos de desenvolvimento, pela ausência 
de titulação da terra, conflitos sociais e 
ambientais envolvendo comunidades 
quilombolas e atores sociais indesejados, 
como fazendeiros, plantadores de arroz, e 
outros. 
A abordagem escolhida para este 
estudo foi a qualitativa, entendida, segundo 
Chizzotti (2018), como uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, 
uma interdependência viva entre o sujeito e 
o objeto, um vínculo indissociável entre o 
mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. 
O autor acrescenta que o conhecimento não 
se reduz a um rol de dados isolados, mas são 
conectados por uma teoria explicativa. Por 
isso, o sujeito-observador é parte integrante 
do processo de conhecimento e interpreta os 
fenômenos, atribuindo-lhes um significado, 
mediante sua interação disciplinada com os 
outros sujeitos em campo. Nesse sentido, o 
objeto não é um dado inerte e neutro; está 
possuído de significados e relações que 
sujeitos concretos criam em suas ações 
(CHIZZOTTI, 2018, p. 79).  
A pesquisa foi realizada nas 
comunidades Pé de Galinha e Sete 
Barreiros, ambas localizadas no município 
de Porto Estrela, Mato Grosso, distante a 
198 km da capital, Cuiabá (Figura 2). Faz 
parte da Mesorregião do Sudeste Mato-
Grossense e Microrregião de Tangará da 
Serra.  
De acordo com o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), o 
município se estende por 2.062,8 km² e 
conta com aproximadamente 3.639 
habitantes. Porto Estrela tem as seguintes 
 
 
Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.3, n.1, maio/2020 - novembro/2020. 
 ISSN 2595-9387  
85 
coordenadas geográficas: Latitude: 15º 19º 
29” Sul, Longitude: 57º 13º 9”. A base 
econômica do município é composta 
principalmente pela 
agricultura, destacando-se as culturas de 
algodão, milho, feijão e arroz. A pecuária 
extensiva de gado constitui um fator 
importante, com fases de cria, recria e corte 
(IBGE, 2010).  
 
 
Figura 2. Mapa de localização das comunidades Pé de Galinha e Sete Barreiros. 
 
 
Fonte: Elaborado por Chaves a partir de Santos e Barros, 2016. 
 
Em um primeiro momento, o estudo 
foi direcionado pelo levantamento 
bibliográfico Brumer (2008), com o 
desígnio de situar as principais fontes 
relacionadas com o referencial teórico, de 
maneira que foram levantados dados em 
livros e periódicos científicos, em 
diferentes plataformas disponíveis em 
meios físicos e eletrônicos. 
As técnicas empregadas para a coleta 
de dados primários são oriundas de um 
conjunto de ferramentas e processos que 
possibilitam captar dados necessários para 
realização desse estudo. Com isso, o cunho 
etnográfico de pesquisa qualitativa, tendo 
como marca peculiar a observação 
participante, possibilitou ir in loco para 
aprofundarmos nas dimensões do contexto 
sociocultural das famílias, vivenciando o 
dia a dia dos moradores. Então, a partir 
desse movimento, foi possível realizar um 
recorte para o contexto pesquisado, este 
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relacionado ao histórico do quilombo, 
presente na memória e evidenciado pelas 
vozes expressadas pelos interlocutores mais 
antigos, assim como, de seus filhos e netos.  
Assim, a observação participante foi 
utilizada durante todo o trabalho de campo, 
com princípio direcionador para um maior 
envolvimento entre os pesquisadores e a 
comunidade em questão, através da 
convivência com algumas famílias 
(PEIRANO, 1995). A partir desta 
ferramenta, buscamos acompanhar de perto 
situações do dia-a-dia da localidade, o 
modo de vida do grupo social, em especial 
para o recorte deste trabalho, o contexto 
histórico, o cenário da expropriação, bem 
como, o surgimento das duas comunidades: 
Pé de Galinha e Sete Barreiros. 
Acompanhados pelas narrativas dos 
moradores mais velhos, buscamos perceber 
como historicamente o quilombo foi se 
reestruturando ao longo desses anos após o 
processo de expropriação. 
Nesse sentido, nos dedicamos a 
observar e registrar as memórias e os relatos 
dos interlocutores que vislumbram a 
história do território quilombola e suas 
ressignificações atuais, segundo Beaud e 
Weber (2007).  
Com a possibilidade de resgatar a 
memória do território quilombola, sua 
história e o processo expropriativo pelo 
qual foram submetidos, empregamos a 
história oral a partir de Alberti (1996), que 
a considera como um relato de ações 
passadas, um resíduo da ação (memória). 
Dessa forma, a história oral é uma ação 
interativa entre o entrevistador e o 
interlocutor, que busca interpretar o 
passado e suas concepções. Assim como, 
seguindo orientações metodológicas de 
Portelli (1997, p. 15), quando menciona 
que, a história oral refere-se “a padrões 
culturais, estruturas sociais e processos 
históricos, visa aprofundá-los, em essência, 
por meio de conversas com pessoas sobre a 
experiência e a memória individuais e ainda 
por meio do impacto que estas tiveram na 
vida de cada um”. Dessa maneira, a história 
oral permite que sejam registradas as 
experiências e lembranças das famílias, 
com isso revalorizar tais experiências e 
memórias. Com esta meta, optou-se por 
executar a entrevista semiestruturada por 
esta ser a mais adequada para o tipo de 
estudo em questão. 
Os registros videográficos e 
fotográficos também foram importantes 
instrumentos para captação de imagens das 
práticas, dos costumes, das atividades e 
como registro cronológico do trabalho de 
campo (ECKERT; ROCHA, 2016). Essas 
técnicas da Antropologia Visual se 
 
 
Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.3, n.1, maio/2020 - novembro/2020. 
 ISSN 2595-9387  
87 
mostraram relevantes para um bom 
testemunho dos dados no campo.  
A análise dos dados foi construída 
aos poucos com a perspectiva de campo, 
buscando entender o contexto e o conteúdo, 
aprimorando uma melhor ordenação da 
temática dos dados referentes a história do 
quilombo, ao processo de expropriação e a 
chegada nas duas localidades. A busca pela 
organização dos dados se deu através da 
análise das entrevistas transcritas, das 




4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
4.1 Aspectos históricos do 
Quilombo da Bocaina 
 
A história da comunidade da 
Bocaina é de difícil demarcação temporal. 
Os interlocutores desconhecem com 
exatidão o período em que fora criada. Entre 
as conversas iniciais e tímidas, por se tratar 
de um assunto pouco comentado e que lhes 
causam apreensão, devido ao processo de 
expropriação que estes sofreram, foi difícil 
demarcar o início da formação do 
quilombo. Em campo tivemos a 
oportunidade de ler um dos relatórios 
(Figura 3) produzidos entre 1941 e 1942, 
escrito pelo Tenente Luiz Moreira de Paula, 
que tinha por objetivo a colaboração 
complementar para os serviços 
cartográficos e topográficos que findaram a 
conclusão do mapa do Estado de Mato 
Grosso. O relatório apresenta-se como um 
registro do território conhecido pelos 
quilombolas, o território da Bocaina. 
Durante o trabalho de campo, registramos a 
foto da mãe (senhora Ausina Benedita 
Ferreira) de Dona Lenir ao lado do referido 
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Fonte: Renata Vilhena, 2019. 
 
 
No relatório são descritos os hábitos, 
as relações de trabalho (como era realizado 
o trabalho nas roças, nas florestas, nos rios 
e córregos), alimentação das famílias, 
habitação, as festas de santos, dentre outros. 
O documento expressa também clara 
indignação por parte do Tenente Luiz 
Moreira de Paula no que se refere ao 
“atraso” daquele povo, bem como, retrata 
expressões de cunho racistas relacionadas 
às tradições do povo quilombola. Este 
último pode ser conferido na fala retirada do  
relatório ao referir-se a forma como os 
quilombolas cantavam aos santos de 
devoção: “é tão extraordinário que 
certamente o santo a quem a prece é dirigida 
precisará de um intérprete especializado em 
criminologia glotológica para poder 
entendê-la” (Relatório dos trabalhos 
realizados em 1941 e 1942).  
Assim, o relatório seria o primeiro 
instrumento de comprovação da existência 
do povo quilombola nas terras da Bocaina. 
Além do acesso ao documento, tivemos a 
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 oportunidade de registrar o mapa (Figura 4) 
que mostra a localização das famílias que 
ali moravam. O acesso a estes documentos 
foi disponibilizado por um senhor do 
IBAMA à Dona Lenir, com a justificativa 
de que sua filha faria um trabalho de escola. 
Segundo D. Lenir, o relatório foi um 
importante instrumento que demarca sua 
história. A respeito, diz:  
“e eu fiquei com essa relíquia 
que veio pra mim, ai eu fui lendo, cada 
vez que eu fui lendo, olha minha 
história aqui, sem querer veio. Ai eu 
arrumei pra Izaurina (Presidente da 
Associação Rural Quilombo Bocaina- 
ARQB), pra ela tirar as partes que nos 
interessa e tirar xerox, Ai ela fez” 
(Lenir, 63 anos, comunidade Sete 
Barreiros).  
 
Figura 4. Planta de medição e demarcação efetuada para o Patrimônio de Bocaina, onde 



















Fonte: Renata Vilhena, 2019. 
 
Dentro desse contexto, para 
entender a história que perpassa as 
dinâmicas desse povo tradicional, 
buscamos aprofundar cada detalhe 
importante a partir das narrativas que me 
foram cedidas pelos interlocutores. Dona 
Lenir por exemplo, explica que o nome 
Bocaina seria porque “na língua nossa lá 
(povo da Bocaina) quer dizer boca grande, 
Bocaina uma bocona” (Lenir, 63 anos, 
comunidade Sete Barreiros). 
Na comunidade quilombola da 
Bocaina, as mulheres mais velhas eram 
supervalorizadas e todos conheciam como: 
as matriarcas, uma conselheira familiar, na 
qual cada família tinha a sua. Os principais 
sobrenomes das famílias que ali residiam e 
que foram recordados são: Ferreira, 
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Marciano, Ferraz, Campos e Diniz, sendo 
mencionado que a origem das famílias em 
geral é de descendência negra, indígena e 
italiana. Isto confirma o que Siqueira (2017) 
menciona sobre a constituição dos 
quilombos no Mato Grosso no quesito 
descendência. Afirmam que essa formação 
não ocorreu somente entre negros africanos 
escravizados, mas também com homens 
livres e pobres, dentre os quais podemos 
evidenciar os soldados desertores – 
indivíduos que foram pegos à força e 
destacados para o serviço militar - e ainda 
por índios e criminosos. O autor confirma 
esse pressuposto por meio das diligências 
que foram realizadas na época pelo chefe de 
polícia da Província de Mato Grosso, 
Bandeira de Melo. As Mulheres ainda 
possuem papéis fundamentais tanto na 
comunidade Pé de Galinha como na Sete 
Barreiros, pois não apenas orientam e 
aconselham os membros da própria casa, 
como do quilombo em geral.  
Outra fala que valida essa 
constituição do quilombo é trazida por dona 
Rosa, ao contar a história de sua família:  
O meu pai foi nascido lá 
[Bocaina] mesmo, ele é índio, era 
índio Boró e hoje eles são juntados 
com esses daqui (índios) Motinas. 
Eles eram Borós. Ai meu pai foi e 
roubou minha mãe, (como assim?). 
Deixa eu contar pra você, a mãe do 
meu pai é índia Boró nascida na 
 
5 Ruído forte. 
Bocaina. E depois o meu pai veio, 
minha vó morreu e meu pai foi e 
roubou minha mãe lá no Bacurizal, 
que lá também era outra aldeia e 
Bacurizal fica do lado da Jangada 
(município de Cuiabá). (Dona Rosa, 
Barra do Bugres, quilombola da 
Bocaina). 
 
Ainda, dona Rosa complementa 
sobre como aconteceu a formação da 
Bocaina:  
Vou dizer, no começo parece 
que tinha umas oito famílias, só que 
era longe um do outro, tipo assim, eu 
estou aqui, outro está lá na rodoviária, 
outro está lá naquela placa que vai 
para Porto Estrela, outro está lá 
naquelas casinhas onde a gente foi 
hoje, tudo longe assim, entendeu? 
 
Segundo ela, se escutava as 
“zoadas”5 de que moravam mais famílias no 
local. Outro relato sobre como fora a 
chegada na Bocaina, é do seu Domingos, 
morador da comunidade Pé de Galinha. No 
primeiro encontro que tive com ele, uma das 
pessoas mais velhas da comunidade, e que 
foi atingido diretamente pela expropriação 
sofrida na década de 1970, disse-me com 
muita convicção que seu avô foi o primeiro 
homem a adentrar nas terras da Bocaina. 
Como disse seu Domingos, na primeira 
entrevista concedida, em junho de 2019: 
Meu pai contava que foi o pai 
dele né. Ele morava no Três Riberão, 
certo dia ele pegou e disse que ia andar 
pelo mato e ia espiar como era essas 
terras pra lá. E pegou espingarda e 
cachorro e foi para o mato, andou por 
lá tudo e de lá ele veio, e falou pra 
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mulher dele ‘olha tem um lugar muito 
bom da gente fazer roça e água boa, 
sabe que eu vou fazer eu vou abrir lá e 
fazer roça, se mexerem comigo lá e 
aparecer dono, eu saio, e se não 
aparecer eu vou chamar mais 
companheiro pra gente começar a 
abrir roça’, falou assim né. E ele 
entrou lá e começou a fazer roça e com 
isso ele foi chamando os amigos dele, 
os conhecidos, foram entrando, foram 
entrando e foram abrindo (Seu 
Domingos, 72 anos, Pé de Galinha). 
 
Neste trecho transcrito da entrevista, 
seu Domingos ressalta que a Bocaina 
naquele tempo “era terra boa”, não haviam 
moradores nas terras e com a ida de sua 
família e conhecidos para lá, é que começou 
a ser povoada, atraídos por ser “um lugar 
muito bom de fazer roça”. Observa ainda 
que na época seu pai trabalhava na Fazenda 
Coqueiro, cujo proprietário era conhecido 
por Darwin Corrêa da Costa. Então, pediu 
ao seu pai que viesse viver na Bocaina, pois 
aquelas terras eram boas para fazer roçado. 
Seu Domingos relata ainda sobre como era 
a roça e rememora um momento de fartura:  
Na nossa roça toda vida, nós 
tinha e lá tinha como fazer né, e era 
terra pra você plantar e colher o que 
quisesse, pra não colher só se não 
plantasse, mas lá todo mundo que 
morava dentro da Bocaina tinha 
fartura, era bananal, mandiocal, 
canavial, o que plantasse dava, porque 
a terra  era boa, nós tinha de tudo, 
milho, feijão, arroz, rama, muda de 
banana, era tudo, abóbora, melancia, 
todo mundo tinha, meu pai tinha boi, 
era até bom, criava porco, pouco mais 
criava, porque não podia faltar,  por 
causa da roça criava mais preso, mas 
toda vida meu pai tinha, criava galinha 
também, peru (Seu Domingos, 72 
anos, Pé de Galinha).  
Podemos nos deparar com relatos 
parecidos na pesquisa de Nascimento e 
Guerra (2016). Os autores desenvolveram 
um estudo na comunidade do Baixo 
Acaraqui, em Abaetetuba/PA, apontando 
que, de acordo com os atores sociais, nos 
tempos antigos era bem mais fácil a 
obtenção de alimento, caracterizando uma 
maior fartura, não apenas na produção da 
roça, mas também na obtenção do pescado 
e das caças, algo que possui semelhança 
com as narrativas dos tempos pretéritos na 
Bocaina em relação a fartura dos alimentos, 
assim, com o passar do tempo a comunidade 
foi se formando e crescendo, todos atraídos 
pela abundância dos recursos naturais e 
terras férteis. Como pode ser observado nas 
narrativas que depois da entrada dos 
primeiros moradores, a Bocaina foi sendo 
povoada. Seu Filhote relata que na Bocaina 
moravam aproximadamente 63 famílias: 
“quando já se viu já estava virando uma 
cidade” (Seu Domingos, 72 anos, Pé de 
Galinha). 
Com o anseio de um lugar para o 
trabalho, moradia e sobrevivência, as terras 
da Bocaina abrigaram muitas famílias. Um 
dos relatos marcantes durante a pesquisa 
que contribuíram para escrever esta história 
foi de seu João, um morador de Porto 
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Estrela que conhece a luta das famílias da 
Bocaina: 
Então aquele que na época 
pode requerer, o governo mandou o 
agrimensor. Quem requereu teve que 
pagar a escritura e a medição que não 
era por conta do governo mas o 
requerimento tinha que pagar. Ai os 
outros não interessou, ficava a 
vontade. Ninguém implicava com 
ninguém lá [Bocaina]. Ai ficou como 
Patrimônio da Bocaina, aquele povo já 
morava lá, chegava qualquer um, 
ninguém impedia, podia chegar lá, 
trabalhar, plantar de tudo, ninguém 
falava nada. Lá era mãe da pobreza, 
qualquer um entrava, plantava, colhia, 
morava né. E hoje até pra entrar lá só 
os funcionários da fazenda e a porteira 
no cadeado. Ai ficou assim lá. A 
Bocaina é dos quilombolas (Seu João, 
Pé de Galinha). 
 
Na narrativa do seu João, mesmo ele 
não sendo um quilombola da Bocaina, 
consegue mostrar o quanto a luta das 
famílias por essa terra é significativa, pois o 
território para os quilombolas, sempre foi 
símbolo de sobrevivência e alimentação. 
Assim, ele explica como se era solicitada na 
época as terras na Bocaina, comunidade 
considerada como “mãe dos pobres”, então 
ele afirma o forte pertencimento dessas 
famílias com a terra e os recursos nela 
disponíveis. Seu João possui a titulação de 
suas terras, as quais foram compradas por 
seu avô. Durante a pesquisa ele 
compartilhou a documentação, conforme a 
Figura 5. Ainda segundo Seu João, ele 
frequentava a Bocaina quando jovem, 
principalmente nos momentos em que 




Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.3, n.1, maio/2020 - novembro/2020. 
 ISSN 2595-9387  
93 
Figura 5. Documentação titulada (planta do lote de terras “denominado” Assarizal, de 
propriedade do Sr. José Joaquim de Souza) das terras da família do Seu João, nela é 




Fonte: Renata Vilhena, 2019. 
 
Com a formação do quilombo 
iniciou-se uma maior manifestação de 
sociabilidades, uma vez que a instauração 
da comunidade deu início ao calendário das 
festas, casamentos, batizados, etc. No 
entanto, um tempo depois não eram apenas 
as famílias quilombolas que frequentavam 
os locais, mas também muitos latifundiários 
que começaram a ser vistos como ameaça,  
pois queriam ter aquelas terras e usá-las de 
modo diferente do que as famílias estavam 
acostumadas. Estes novos agentes sociais 
iam de encontro com a valorização da posse 
coletiva e do acesso aos recursos de forma 
comum. A partir daí, neste novo cenário, a 
comunidade começou a ter problemas de 
sobrevivência, pois estavam sendo privados 
do acesso irrestrito aos recursos naturais. O 
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interesse maior dos latifundiários seria de 
utilizar as parcelas de terra para a pecuária.  
Os quilombolas relatam que foi 
questão de tempo para essa tomada de 
território e depois disso ninguém plantou 
mais nada, levando ao estado crítico de 
expulsão e esse processo tornava-se cada 
dia mais difícil, uma vez que foram 
impedidos de produzir seu próprio alimento 
e de suas famílias. 
 
4.2. Cenário da expropriação 
 
O território mato-grossense foi 
acompanhado por transformações 
socioespaciais que foram decorrentes, em 
parte, pelas políticas de desenvolvimento 
econômico no país. O movimento de 
expansão da fronteira agropecuária, 
direcionado ao Oeste do Brasil, 
especificamente no Mato Grosso, envolveu 
políticas públicas federais, acabando por 
gerar conflitos socioambientais de grande 
complexidade. A partir de políticas e 
projetos de governo, essa região foi se 
consolidando como fronteira desses 
conflitos, de diferentes agentes históricos: 
povos indígenas, posseiros, grileiros, 
trabalhadores rurais, empresários e 
colonizadores (JUNIOR e DA SILVA, 
2016).  
A conduta do governo militar 
perante o processo de ocupação econômica 
da Amazônia pode ser entendida como um 
patrocínio do poder público aos grandes 
grupos econômicos. O acesso às terras 
amazônicas por parte dos capitalistas foi 
emoldurado por grilagens, falsificações, 
compras, e nos projetos aprovados pela 
Superintendência para o Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM) destinados ao Pará 
e ao Mato Grosso (JUNIOR e DA SILVA, 
2016). 
Dentro desse contexto, a abertura de 
estradas também foi um quesito que 
facilitou o acesso de pessoas vindas de 
outros lugares para ocupar esses espaços, 
deflagrando toda uma ação de luta pelas 
terras que estavam tradicionalmente 
ocupadas pelos então quilombolas da 
Bocaina. As posses de terra passaram por 
muitos percalços provocados pelos 
fazendeiros que tentavam a todo custo 
tomar o território, através da grilagem de 
terra. Dessa forma, os quilombolas que 
viviam na Bocaina foram sendo espalhados 
para outros lugares, como por exemplo, um 
dos primeiros lugares tudo que ousaram 
construir na Bocaina, que para eles sempre 
foi lugar de abrigo, sustento e manifestação 
cultural. Hoje não passa de um lugar de 
passagem e visitas às escondidas para suprir 
a necessidade de reviver memórias tão 
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especiais. Conforme preconizam as falas de 
dona Rosa, em relação a construção de 
estradas e a entrada do INCRA, 
No Porto Estrela que tinha 
um homem que se chamava Assobia 
que morava lá e desse homem ai é que 
tinha a picada que passava, que ia para 
a Bocaina e daí nasceu uma picada 
(estrada curta ou pequena) pra Cuiabá 
que era um outro povoado, e depois 
esse povo do Cuiabá mudou pra Três 
Robeirão, na beira do Três Robeirão 
tudo na estrada, tudo na picadinha que 
passava para ir para a Bocaina lá no 
fundão e de lá do Coqueiro pra cá 
tinha a estradinha que vinha 
atravessado por cima da serra que 
tinha a Camarinha que também era 
outro povoado. Ai a gente passava, 
tanto que era primeiro pra lá a saída e 
depois começou a fazer estradinha pra 
cá (Barra do Bugres) ai o povo 
começou a navegar pra cá. [...] Ai 
descobriram nós lá, ai nós começamos 
a vender, uns tocavam a roça grande, 
outros mais pequenas, mas todos 
tinham algumas coisinhas pra vender 
pra comer né, pra sobreviver. [...] 
Depois que foi abrindo estrada, 
fazendeiro foi descobrindo a gente” 
(Dona Rosa, quilombola). Inclusão 
nossa em negrito. 
 
[...]Porque era assim, a terra 
lá era muito boa, por exemplo, a gente 
tocava a roça aqui durante um ano, 
ano que vem isso aqui já era 
reflorestado e já roçava em outro 
lugar, ai derrubava ali e plantava, era 
grande onde a gente plantava, só que 
dai sabe o que aconteceu, eles foram 
descobrindo a gente lá e começou a 
entrar uns homens pegando nossos 
documentos e depois veio o INCRA. 
O INCRA foi lá, mediu para as 
pessoas as áreas demarcadas que era 
área de quilombo (mas vocês já se 
reconheciam como quilombo nessa 
época?). Nós nem sabíamos que 
tínhamos direito sobre aquela terra, 
nós não sabíamos disso. O INCRA foi 
lá e mediu e deu um papel pra gente, 
tipo um mapa, aí uns enrolou, 
guardou, com o tempo veio esse 
homem pegando os papéis para por no 
arquivo. Olha nós queremos o papel, é 
o papel que o Agrimensor deu, nós 
queremos eles para colocar no 
arquivo. Muitos que não sabiam ler 
entregaram e os que sabiam ler que 
não quiseram entregar, eles ficaram 
marcando, porque daí eles vieram e 
arrumaram um meio de matar aquelas 
pessoas para poder pegar o papel e 
acabou pegando mesmo, e as pessoas 
não tinham noção, que as pessoas 
eram boas naquele tempo" (Dona 
Rosa, quilombola). 
 
O relato de Dona Rosa demonstra 
que teve época de grande produção de 
alimentos e outras fabricações artesanais de 
farinha e doces, por exemplo. Uma das 
narrativas, lembra, que levavam para 
vender no Mercadão local vários produtos, 
como: polvilho de araruta, cana-de-açúcar, 
rapadura, o melado e o açúcar mascavo. 
Confeccionavam da mandioca, além da 
farinha também o beiju e o polvilho. 
Plantavam, colhiam e confeccionavam o 
fumo com rolos de aproximadamente 50m 
e vendiam para subsidiar o que não 
produziam.  As décadas de 1960/70 
marcaram diversas comunidades que 
passaram por um processo conflitante e 
dramático, pois ocorreu de certa forma um 
processo de expulsão, que envolveu 
também o quilombo da Bocaina nesse 
mesmo período. Esse processo, de 
expropriação territorial, que conduziu à 
situação em que se encontram as famílias 
quilombolas da Bocaina hoje é 
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compreendido por estas como 
“esparramados”6. Uma vez que houve a 
perda total de seu território, 
consequentemente, a restrição de suas 
práticas produtivas que dependiam da terra 
para sua reprodução sociocultural.  Neste 
sentido, não apenas as práticas produtivas 
foram afetadas com este processo de 
expropriação, mas a vida da comunidade 
como um todo, uma vez que o território era 
local onde se enterrava os mortos, onde se 
faziam as festas, enfim, toda a dinâmica de 
reprodução material e social se dava na 
Bocaina.  
Nesse sentido, o contexto é marcado 
por fortes coações, usurpações e 
assassinatos e pelos grandes conflitos 
socioambientais entre fazendeiros e 
quilombolas, tal como é demonstrado nos 
relatos abaixo: 
Pistoleiros a mando de 
fazendeiros entravam nas casas e 
atiravam por cima, que nem as 
mulheres que eram viúvas que nem 
minha sogra, não tinham um homem, 
nada para reagirem, só seus filhos e 
ficavam com medo de sair de lá, 
soltou gado na roça em tudo. Esse 
povo dividiu em muitos grupos de 
pessoas, porque aqui tem duas 
comunidades. Tem aqui no Pé de 
Galinha e tem no Sete Barreiros e pra 
lá foi outro povo, que falam que é da 
Bocaina do outro lado na Bauxina, em 
Cuiabá, mora por outro lado pra lá, 
parente do meu marido”. (Dona Silas, 
48 anos, Sete Barreiros). 
 
6 O termo esparramado é utilizado localmente com 
o significado de espalhado, distribuído por vários 
lugares. As pessoas empregam para explicar o 
 
Ai eles arrumaram nós num 
ranchinho, desceu os trens tudo e disse 
‘bom dai vocês vão andando até 
arrumar quem dá lugar pra vocês 
ficarem, porque aquele lá vocês não 
vão mais voltar, se vocês voltarem, 
vocês morrem. Vou colocar guarda 
pra matar todo mundo (jagunço)’. Ai 
nós fiquemos na beira da estrada. Dai 
foi esparramando”. (Dona Rosa, Barra 
do Bugres, quilombola da Bocaina).  
 
De quando tomaram a 
Bocaina eu faço a base que tinha 70 e 
poucas famílias dentro da Bocaina, 
aproximadamente quando saímos 
minha filha que tem 50 anos estava 
andando e a outra mais nova estava 
sentando, que quando tomaram a 
Bocaina eu já era pai de duas filhas, 
essa mais velha que mora na Barra e a 
outra que mora lá na fazenda pra 
dentro da Barra [do Bugres], e essa 
estava no braço” (Seu Domingos, 72 
anos). 
 
Com efeito, os fazendeiros fizeram 
com que a todo custo, as áreas de uso 
comum nos cerrados fossem ocupadas pelos 
seus jagunços/pistoleiros que usavam da 
força para coagir os povos que estavam ali 
tradicionalmente ocupados. As áreas de 
cerrado foram consideradas devolutas pelo 
Estado, como mostram a memória contada 
das famílias que residiam na Bocaina. 
Dessa forma, com o tempo os quilombolas 
foram sendo surpreendidos com o 
aparecimento de órgãos governamentais, 
como por exemplo, representantes do 
momento em que as pessoas foram expulsas e 
acabaram se estabelecendo em diferentes lugares 
(SANTOS e BARROS, 2016, p. 3). 
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INCRA, que realizavam medições das 
terras e em seguida lhes entregam mapas do 
território. Em seguida, vieram outras 
pessoas solicitando o tal mapa cedido pelo 
INCRA, afirmando que precisavam dele 
para inserir em um arquivo de 
documentação das terras, no entanto, estes 
só enganaram as pessoas, pois muitas delas, 
ingênuas e sem saberem ler ou escrever, 
caíram nesse golpe. Outras duvidaram e 
tiveram receio de entregar, mas esses 
ficaram marcados sobre ameaças e muitos 
que resistiram a entregar, perderam a vida. 
Alguns desses fatos são revelados na fala de 
Dona Rosa,  
Meu pai morreu matado lá. 
(Ele lutou pra não sair?). Ele lutou, o 
primeiro pessoal que eles tiraram 
entraram e pegaram esses papéis que 
era para por no arquivo, ai não sei com 
quantos dias eles pegaram e voltaram 
e disseram eu vou comprar esse pé de 
poncã seu, ‘você não vende esse pé de 
poncã?’. E as pessoas sempre inocente 
né, ‘vendo’. Mas não tinha noção que 
ele estava comprando que ele queria a 
terra toda. Ai ele pegava, dava uma 
quantia pequena que na época era 
cruzeiro dava pra um, pra outro. E 
ficava com pé de poncã, de dona Cirila 
mesmo ele ficou que queria comprar 
mesmo, nós, ele não falou assim, 
mandou sair. Acabou que eu não sei se 
ela vendeu, só sei que ele tirou eles 
também. Tirou todo mundo, não ficou 
ninguém. (Dona Rosa, Barra do 
Bugres, quilombola da Bocaina). 
 
Nesse jogo de interesse, o 
oportunismo e a ganância, estiveram 
presentes. Até mesmo vidas foram ceifadas 
para que assim os fazendeiros pudessem ter 
acesso às terras que por direito eram dos 
quilombolas. Direito esse, conquistado, 
lembrado e registrado em documentos 
perdidos; mas não esquecidos por aqueles 
que a história insiste relembrar. A história 
desse povo precisa ser lembrada. As 
narrativas cedidas durante a pesquisa 
mostram claramente as diversas situações 
sofridas. Para além dessa questão de perdas 
de terras e diversos conflitos com atores 
indesejados, ainda se tem os conflitos 
internos entre os quilombolas, gerados 
pelas formas de organização e luta pela 
terra. Algumas lideranças ainda tomam a 
frente em busca de reaver o território de uso 
comum, outros afirmam que se muitas 
terras foram vendidas aos fazendeiros estas 
agora pertencem a eles, outros ficam em 
uma situação complicada por prestarem 
serviços aos fazendeiros e temem se 
comprometer caso entrem nessa luta, o que 
implica em novas formas de organização 
social bem como de subsistência, fazendo 
com que estes se adaptem a nova realidade.  
Devido às dificuldades enfrentadas 
e os problemas do passado relatados, é 
comum dentro das comunidades, uma certa 
cautela, onde muitos têm uma desconfiança 
em relação a ceder qualquer tipo de 
informação que coloque em risco mais uma 
vez seus lugares de morada e por isso 
evitam expor de forma exagerada ou a 
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pessoas que não confiem sobre a história e 
organização do quilombo a qual fazem 
parte. E assim, continuam conflitando em 
relação a quem tem direitos ou não sobre as 
terras, embora algumas famílias afirmem 
ter dúvidas sobre os direitos que ainda 
possuem sobre o território. Com isso, o 
pensamento estabelecido em grupo 
reverbera sobre o que é proposto por Pollak 
(1992, p. 204), no qual o autor afirma o 
seguinte enunciado: se é aceitável a 
condição entre memória individual e 
coletiva isso mostra que tanto a memória 
como a identidade são questões disputadas 
entre conflitos que perpassam o interesse 
social mas que também permitem ser 
intergrupais e assim refletem em grupos 
com conflitos políticos diversos. 
A compreensão da formação do 
quilombo, bem como das motivações que 
ocasionou a perda do território da Bocaina, 
se deram a partir de análises das narrativas 
que eram referentes à memória que se tinha 
da vida do passado e no presente, assim 
como dos saberes repassados através da 
oralidade como forma de preservar a cultura 
e a identidade que marcaram história em um 
território de lutas e resistência. Com isso, 
nota-se que as narrativas cedidas pelos 
atores sociais das comunidades Pé de 
Galinha e Sete Barreiros, refletem na 
memória e no sentimento de pertencimento 
que se tem do território, onde estão 
completamente imbricadas características 
de uso comum, identidade e cultura. 
É importante destacar que ainda que 
as famílias tenham sido “esparramadas” 
pelos diversos motivos já mencionados, a 
resistência, a luta e, sobretudo, o 
pertencimento a este território permanecem, 
haja visto que os quilombolas das duas 
comunidades em estudo, alimentam com 
carinho e nostalgia suas memórias e 
possuem um apego afetivo com suas 
moradas passadas e que não estão ligadas 
apenas com a disponibilidade de recursos 
que aquele território ofertava, mas também 
com as alegrias vividas, a sociabilidade e a 
comensalidade que são questões 
importantes observadas neste trabalho. 
Importante fala evidenciada no relato de 
dona Lenir: 
Por isso inventava história de 
rei e rainha, coisas pra criança 
acalentar e dormir tranquilo pra 
sonhar com aquelas melhorias que 
podia chegar, só que pra mim não 
chegou, pra mim foi as piores. Eu não 
vi o final da história. (A senhora 
vendo sua vida assim, a senhora não 
se lembra ter?) Não, não tem nada boa, 
minha vida, minha infância feliz foi lá 
(Bocaina) banhando no riozinho, com 
meus irmãos, meus amiguinhos. 
Quando eu ia nas festas com a mamãe, 
ela era cozinheira das festas, colocava 
a janta pra nós, armava as redes lá nas 
casas da festa, as coisas bonitas que 
ficaram foi só nesse tempo. (Dona 
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O vínculo com o território da 
Bocaina permanece vivo não somente na 
memória, mas no cotidiano, pois os rituais, 
sejam eles religiosos ou não, ainda fazem 
parte do dia a dia dessas famílias, seja na 
forma de se preparar uma comida ou de 
simplesmente armazená-la. O fato é que as 
relações sociais que perpassam todo esse 
conflito é que os tornam mais fortes, por 
acreditarem no “tempo bom” que 
vivenciaram na Bocaina, “mãe dos pobres”, 
terra de fartura e que ao mesmo tempo, os 
levam a questionar-se sobre seu passado e 
suas lutas da vida na formação histórica 
negra. Dona Anália fora uma das 
questionadoras de suas lembranças 
“Como se nós nascemos lá e 
nós criamos, meus avós, bisavós, de 
geração para geração e no fim chega 
esse dono, que não sabemos quem é, 
como?”  
 
Diz ainda, sobre as ameaças que 
enfrentaram, o medo de morrer fizeram com 
que saíssem da terra, com uma trouxa na 
cabeça e andar a procura de um outro lugar. 
As boas lembranças dos “tempos 
bons” da Bocaina a todo tempo foram 
rememoradas pelos seus antigos 
possuidores, que até hoje guardam vivo o 
desejo de voltar para suas terras. Desejo que 
convive com desesperança. As famílias 
quilombolas ficaram marcadas pelas 
drásticas transformações que sofreram até 
se estabelecerem nas duas novas 
comunidades que surgiram após estes 
deixarem a Bocaina. Podemos reviver um 
pouco do modo de vida dos quilombolas 
relatado por Dona Maria, que apresenta a 
diversidade que se encontrava no quilombo 
e a dificuldade que foi “perder tudo”, 
Eu tenho um sentimento tão 
grande, eu lembro que quando a gente 
morava na Bocaina a gente tinha de 
tudo, tinha roça, tinha milharal, tinha 
mandiocal, bananal, tinha feijão, tuia 
de feijão, tuia de arroz, paiol de milho, 
nós tinha de tudo, era cará, batata, 
cana, banana era no jirau de quatro a 
cinco cachos madurando. Pra quando 
a gente sair de lá e não ter nada (Dona 
Maria, comunidade Pé de Galinha). 
 
É interessante entender que a atual 
ocupação do território é resultado de um 
fluxo migratório intenso nessa região do 
Cerrado, sobretudo, pelos donos de grandes 
fazendas desde a década de 1970.  Dentro 
desse contexto, a Bocaina se caracteriza 
como território de disputa, primeiramente 
descoberta, conquistada e ocupada, pela 
necessidade de se ter uma terra boa para 
produzir e viver, com isso era comum que 
houvesse uma maior mobilidade, afim de se 
adaptar ou localizar cursos de rios e bons 
locais para se construir as casas. 
E assim foi se formando o 
quilombo, que de forma gradual começou a 
ter uma dinâmica identitária e cultural 
interessante, pois o grupo foi se construindo 
e se moldando a partir de um trânsito 
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constante pelas terras, ocasionado pela alta 
relação produtiva com o território, 
principalmente no que diz respeito a 
agricultura que possui causas de 
temporalidade, ou seja, a partir da 
observação, os primeiros povos tradicionais 
do local tiveram certeza da qualidade  da 
produção que se retirariam daquele local, 
aos poucos foram passando para gerações 
futuras todos os saberes sobre a regeneração 
dos ciclos produtivos. 
Faz-se necessário entender que 
existe uma relação entre o território da 
Bocaina e a memória dos quilombolas que 
hoje vivem em Pé de Galinha e Sete 
Barreiros. Os relatos dessa presente 
pesquisa compõem as mais diversas 
dimensões, sejam elas materiais ou 
simbólicas. O fato da memória permanecer 
cada dia mais viva dos “tempos bons” da 
Bocaina e sendo repassadas ao mais jovens 
através da oralidade, faz com que muitas 
questões simbólicas, religiosas e afetivas 
também sejam vividas nas novas 
comunidades de morada, pois são revividas 
através das lógicas produtivas, da 
comensalidade, das sociabilidades, das 
linguagens, da diversidade etnicorracial, 
das festas e das muitas cantigas que contam 
a vida e luta do povo. Uma das cantigas 
lembrada por dona Maria, em uma conversa 
no fundo do quintal, ela canta os versos com 
entusiasmo:  
Mineiro pau, mineiro pau 
Na janela do meu quarto veio 
um carneiro porrudo,  
Trouxe uma carta no bico, foi 
meu amor que mandou 
Espera, espera iaiá espera o 
sol meu amor serei o cravo, botão de 
flor 
Essa noite esteve escura, 
com vontade de chover, como estará 
meu bem com vontade de me ver 
Espera, espera iaiá espera o 
sol meu amor serei o cravo, botão de 
flor 
Olha só cachorrinho não 
arranha meu fogão, vou dar parte pra 
seu dono te trancar no condão 
Espera, espera iaiá espera o 
sol meu amor serei o cravo, botão de 
flor” 
“7 +7 são 14 Mineiro pau, 
mineiro pau com mais 7 = 21 Mineiro 
pau, mineiro pau 
Tenho 7 amores no mundo 
Mineiro pau, mineiro pau faço caso só 
de um Mineiro pau, mineiro pau.  
 
Com essa mistura de sentimentos 
por rememorar experiências é natural que 
haja muitas memórias do local, mas 
também alguns esquecimentos de parte 
dessa rica construção histórica que é o 
quilombo da Bocaina. Este caso pode ser 
corroborado com os pressupostos colocados 
por Le Goff (1992), no qual diz que a 
memória é uma espécie de jogo de poder em 
que muitas ferramentas são utilizadas para 
formar os arranjos. 
No caso da Bocaina, principalmente 
no contexto da formação histórica negra, é 
importante para entender a nova dinâmica 
territorial que se estabeleceu na região. Por 
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isso, o autor ainda destaca que é essencial 
democratizar a memória para que assim as 
pessoas tornem-se senhores de memória e 
esquecimento, na qual estes dominem a 
história coletiva.  
Nesta pesquisa é predominante o 
diálogo entre território, memória, saberes e 
as práticas alimentares que são passados de 
geração em geração, em busca do não 
silenciamento das comunidades 
quilombolas e das questões etnicorraciais 
tão importantes para esses povos, o que traz 
cada vez mais luta e resistência para a 
identidade quilombola dos moradores de Pé 
de Galinha e Sete Barreiros, além também 
de todos aqueles que são da comunidade, 
mas que por algum motivo tiveram que ir 
para a zona urbana em busca de novos 
meios de vida. Dessa forma, Anjos (2006) 
preconiza que a formação dos quilombos se 
dá a partir de um nível de compreensão da 
luta destes, seja pelas informações que os 
quilombolas trazem consigo ou por 
vestígios encontrados na comunidade. Com 
isso a oralidade funciona como propagador 
da cultura desses povos difundidos 
geralmente pelos mais velhos da 
comunidade.  
O quilombo da Bocaina foi criado 
para se conseguir ter acesso a uma maior 
disponibilidade de recursos para 
alimentação. Após esse processo que 
aconteceu de forma lenta e gradual, a 
comunidade passou por uma disputa de 
território, de um lado os primeiros 
ocupantes e, de outro, atores indesejados. 
Nesse sentido, com a difícil disputa de 
terras e um complexo processo de 
resistência, os quilombolas foram 
expropriados de lá. Após o processo de 
expropriação, a maioria dos moradores foi 
despejada na beira da estrada, lugar onde 
hoje é a comunidade Sete Barreiros, onde se 
concentra parte do grupo atualmente. Dali 
em diante as famílias tiveram que procurar 
do que sobreviver, por isso foram a procura 
de trabalho em fazendas, viver de 
arrendamentos, entre outros. Em relação a 
isso, os próximos relatos sinalizam: 
Quando nós saímos de lá, 
que tomaram lá, ai foi um extravio 
danado, cada um foi pra um 
canto,  outro foi pra outro, um 
sofrimento danado, eu mesmo quando 
sai vim certo com meu sogro aqui (Pé 
de Galinha), que ele morava ali e 
então ele  falou, não, tu vem pra cá, 
faz um ranchinho lá e planta um 
pedacinho de roça lá, ainda tinha 
como fazer lá, ai eu plantava lá, 
plantava rodinha de mandioca, moita 
de cana, só que a terrinha era pequena 
né e era bastante filho que ele tinha, e 
os outros não, meus irmãos sumiram 
tudo pro mundo, eu tenho duas irmãs, 
uma eu sei que é viva e outra eu tenho 
certeza que não é, quando nós 
extraviou eu nunca mais vi essa 
mulher, uma eu vi uma vez que é mais 
caçula do que eu”. [...] muitos foram 
para outros lugares, estão na vila de 
Porto Estrela, na Barra do Bugres, 
Cuiabá, Tangará [...]. (Seu Domingos, 
Pé de Galinha). 
Ai me casei cheio de 
dificuldade, já aqui jogado né, saímos 
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de nossas terras, meu marido teve que 
trabalhar pras fazendas pra criar os 
filhos junto comigo, e eu cozinheira 
dos fazendeiros, da patroas. Ele 
cuidava do gado, dos quintais de tudo 
por lá. E eu fingia alegria para os 
patrões, pras patroas, pras dondocas e 
por dentro estava chorando, e depois 
que a gente voltou pra cá, porque isso 
aqui é tipo herança dos pais. Ai foi 
casando e foi saindo pra trabalhar pra 
criar os filhos. E depois que a gente 
criou os filhos, os filhos cresceram, 
estudaram um pouquinho, trabalham 
pra fora né, já mora na cidade, tem 
emprego. E eu depois que criei os 
filhos com o marido viemos pra cá pra 
esse lugarzinho aqui”. (Dona Elencir, 
Sete Barreiros). 
 
Muitos moradores relembram desse 
momento de “fartura” conforme 
mencionado anteriormente no texto, com 
certa nostalgia, enquanto se afligem ao se 
confrontar com a realidade que vivem 
atualmente. Situação esta em que muitos 
moradores são obrigados a se manterem em 
pequenos pedaços de terra, outras vezes, a 
pedir pequenos pedaços de terra aos 
fazendeiros ou sitiantes conhecidos para 
poderem plantar um roçado, e com a metade 
do que foi plantado, ou mesmo, com o 
plantio de capim posteriormente, pagavam 
seu arrendamento. Seu Domingos descreve 
muito bem a situação de como conseguiam 
manter-se depois da expropriação, 
As formas que conseguia se 
manter foi o arrendamento, seja no 
meio a meio da produção final ou em 
troca do plantio do capim, e tudo era 
plantado nessa época com muda, pra 
muitos pagava na renda, por exemplo 
na meia, se eu planto a roça pra 
senhora e eu colho 40 sacos de 
mantimentos 20 é meu e 20 é da 
senhora, assim que era, ou então, se a 
senhora falar você planta roça, e você 
planta o capim pra mim, ai eu não 
tinha como dar o mantimento pra 
senhora, só que ai eu plantava o 
mantimento e plantava o capim pra 
ele, hora que eu tirava o mantimento o 
capim ficava pra ele, assim que 
era (Seu Domingos, Pé de Galinha). 
 
Esse relato se repete nos discursos 
dos interlocutores das duas comunidades. A 
ausência de terra hoje para o roçado, uma 
vez causada pelo processo expropriativo, é 
adicionada à falta de áreas para o 
arrendamento, pois já quase não se faz, 
devido as áreas estarem ocupadas pela 
criação de gado na sua grande maioria, 
outra, é difícil hoje os fazendeiros cederem 
espaços para que as famílias possam 
trabalhar. Essa lógica de “dar” um pedaço 
de terra para essas famílias, para que 
possam plantar seus roçados, acontecia com 
mais regularidade enquanto as áreas de 
pastos ainda não haviam sido criadas. Mas 
ainda hoje, apesar de pequena, esta prática 
existe, os fazendeiros “amigos” e alguns 
sitiantes “parentes” cobram, portanto, no 
final da colheita, a meia da produção ou 
plantio de capim, como é o caso dos 
fazendeiros. 
Os quilombolas da Bocaina 
passaram por uma forte crise, que não 
apenas abalaria seus modos de 
sobrevivência como refletiria nas questões 
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culturais que permeiam o modo como se 
expressam, se relacionam e lutam por suas 
terras que eram de direito. Assim, a 
separação das pessoas para que cada família 
daquela tivesse que sair da Bocaina e 
procurar lugar de morada, foi muito difícil 
e conflituoso, pois muitas mudanças 
ocorreram, o que fez com que os 
quilombolas perdessem de fato o acesso a 
lugares importantes. 
 Muitos começarem a voltar a 
frequentar suas antigas terras as escondidas 
dos fazendeiros, pois caso estes o 
encontrassem por lá poderia custar a própria 
vida. Alguns conseguiam de alguma forma 
a autorização para visitar o espaço, mas em 
sua grande maioria as visitas eram às 
escondidas e também, caso algum 
quilombola desejasse trabalhar por essas 
terras para os fazendeiros deveria esconder 
veementemente suas origens.  
Após serem expulsos de suas terras, 
os quilombolas tiveram que buscar outras 
alternativas, já que o novo território onde se 
fixaram eram escassas de terras 
agricultáveis, diferentes da anterior, um 
processo que vinha dificultando sua 
sobrevivência não apenas alimentar, mas 
também cultural. Por isso, muitos iniciaram 
os famosos arrendamentos de terra, estes 
permaneciam trabalhando nas fazendas, 
plantando e colhendo, assim também como 
exerciam outras atividades, para assim 
conseguirem complementar a renda das 
quais precisavam para garantir seu sustento. 
E com isso, contavam com as possíveis 
instabilidades da agricultura e do pequeno 
mercado local. Antes mesmo dessa nova 
realidade de arrendamentos, as famílias que 
foram expropriadas passaram por grandes 
dificuldades, exemplificado nos relatos de 
dona Rosa e de dona Santina,  
Tiraram minha mãe e 
jogaram na beira de uma estrada num 
ranchinho que não chegava no céu, eu 
comi casca de pau e estou aqui para 
contar a verdade. (Dona Rosa, Barra 
do Bugres). 
 
Nós sofremos, nós comemos 
até aquela mandioca que brotava 
assim, tinha a rama assim, minha mãe 
ia lá e fuçava na capoeira dos outro pra 
vê se tinha pra gente comer com sal, 
nós sofremos viu menina, eu cheguei 
até a comer casca de pau de fome. ‘E 
o que eu falo judiação foi aquilo 
(Dona Rosa, Barra do Bugres). 
 
Quando a gente chegou lá no 
Sete (Barreiros) o que salvou a gente 
foi um caminhão de arroz que caiu 
próximo do córrego Ribeirão, o dono 
ficou comovido com a nossa situação 
e deu todo arroz pra gente.  
 
Após a expropriação, o processo de 
ocupação das terras existentes na 
comunidade Sete Barreiros se deu a priori a 
partir do confronto inicial existente entre os 
fazendeiros e os quilombolas desde os 
tempos antigos. Já o processo e ocupação da 
comunidade Pé de Galinha se deu pela saída 
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“conturbada” de umas das famílias 
quilombolas da Bocaina. A esse fato Santos 
e Barros (2016) relatam que  
"a saída dessa família se deu 
por causa de uma contenda seguida de 
morte de um familiar com um jagunço 
à época. Assim, com medo, a família 
decidiu mudar-se, onde se estabeleceu 
no local que hoje é a comunidade Pé 
de Galinha’’. 
 
Com isso torna-se válido destacar 
que os confrontos diretos e indiretos 
causados por esse processo refletem-se nas 
formas de uso e apropriação da terra, na 
maneira como os quilombolas realizam suas 
atividades produtivas, bem como, no 
próprio processo de territorialização das 
duas comunidades.  
As práticas culturais nas 
comunidades incorporam diversos 
aspectos, dentre elas têm-se a religiosidade, 
a economia, a política, a reciprocidade, a 
sociabilidade das comunidades, encontros 
familiares, festas de santos, banhos no rio e 
córregos e torneios de futebol e estilingue. 
São as principais referências da cultura 
local, ao lado dos ritos tradicionais, os 
quais, por sua vez, envolvem saberes locais 
associados aos recursos naturais existentes 
desde a época da Bocaina e que ainda 
permanecem na memória local. As formas 
de lazer dos quilombolas da Bocaina 
acontecem em espaço e em momentos 
diversos, embora haja, em algumas 
situações, hora e lugar marcados, como é o 
caso dos campeonatos.  
Enquanto viviam na Bocaina, as 
formas de lazer eram representadas pelo 
costume dos antigos em realizar festas, 
principalmente em homenagem a 
determinados santos, mas elas não 
aconteciam apenas em dias santos, elas 
ocorriam também, por exemplo, quando 
eram realizados os Muxiruns, sempre 
acompanhado por uma dança bem 
conhecida, o siriri. Um momento para 
sociabilizar e festejar junto às famílias do 
quilombo.  
Durante o período da Semana Santa 
os atores sociais dessas comunidades 
deixam de desenvolver algumas atividades, 
ou seja, as fazem com algumas restrições, 
para que se preserve o respeito pela 
importante data religiosa. Sendo assim, fica 
proibido a caça, a pesca ou mesmo as 
atividades nas roças. No entanto, também 
existem práticas que só são realizadas neste 
período. Na comunidade os mais velhos 
rememoram a tão conhecida “sexta-feira 
maior”, a sexta-feira da Semana Santa que 
possuía práticas seguidas rigorosamente 
desde “aquele tempo” da Bocaina. Ao 
entrar na sexta-feira maior, nos primeiros 
dias da semana, na segunda-feira e na terça-
feira, se realizavam a lida com a roça, com 
a colheita de lenha e dos alimentos 
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provenientes da roça, levados para 
processamentos e manipulação nas casas. 
Na quarta e quinta-feira, os dias eram 
dedicados a pesca. A pesca acontecia em 
um local próximo à Bocaina, os principais 
pescados da época eram: lambari, bagre e 
bagre-preto, os quais eram servidos para o 
preparo do peixe frito e ou escaldado de 
peixe7.   
Existiam dois cemitérios 
localizados no Território da Bocaina. O 
cemitério das crianças, local onde eram 
enterradas crianças de até 10 anos de idade, 
porque são consideras inocentes. E o outro 
cemitério, dos adultos, no qual existia uma 
divisão na forma como eram enterrados os 
mortos, separando os que morriam 
naturalmente dos que morriam 
assassinados.  
Hoje o cemitério é localizado 
próximo ao Núcleo de Porto Estrela, que é 
utilizado tanto pelas famílias quilombolas 
como pelos moradores do município. O rito 
de antigamente fora alterado, não existe 
mais o rito de rezar em cada estágio do 
velório ao sepultamento. Agora é feita 
apenas em uma única vez a oração. Para os 
que são crentes, é realizado o culto, e para 
os católicos, é realizada a missa. Houve 
uma mudança também em relação ao sétimo 
 
7 Prato típico da Bocaina, consiste no cozido de 
peixe. 
dia após a morte. Para os católicos, adotou-
se a prática de realizar uma missa no sétimo 
dia de falecimento. 
 
4.3. A constituição da Associação 
Quilombola da Bocaina 
 
A expropriação sofrida pelas 
famílias quilombolas da Bocaina não 
significou um final. Apesar das grandes 
dificuldades, elas seguem sobrevivendo 
dentro de uma nova realidade. Houve e há 
uma “recriação e regeneração de ideias e 
modos de vida” (MARTINS, 1996, p. 12). 
Nesse processo tem-se a memória como 
uma aliada, que se constitui como forma de 
resistência, seja pela perpetuação das 
práticas culturais dos quilombolas, ou 
mesmo, na persistência da luta pela 
retomada do território, situação evidenciada 
por D. Rosa em sua luta para conseguir criar 
a associação quilombola com intuito de 
reaver seu território. 
Devido a grande preocupação em se 
ter um lugar para caçar, pescar e cultivar 
alimentos, que se deu a incessante luta pelo 
território. Destaca-se nesse processo, D. 
Rosa. Ela foi quem guardou o primeiro 
documento que demarcava as terras de seu 
pai, em meio ao despejo sofrido, sua mãe 
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conseguiu resguardá-lo. Quando ela 
entendeu que precisava lutar por aquelas 
terras, foi para um cartório e conseguiu 
guardar a documentação por anos, para usar 
no melhor momento. Ela passou por 
diversas ameaças e coações, conseguiu 
participar em reuniões importantes com 
agentes públicos e fazendeiros da região. 
Após participar de algumas audiências e de 
inúmeras tentativas, formou uma 
associação de moradores que conjugou as 
lutas por seu território com a defesa de suas 
práticas tradicionais. Os quilombolas da 
Bocaina constituíram, assim, a Associação 
Rural Quilombo da Bocaina (ARQB), com 
a coordenação de D. Izaurina, cujo intuito 
fora facilitar a titulação territorial para o 
povo quilombola da Bocaina.  
Após a criação da ARQB, o 
quilombo da Bocaina foi reconhecido pela 
Fundação Cultural Palmares, pela portaria 
Nº195, de 29 de novembro de 2011, 
publicado no Diário Oficial da União nº230, 
em 01 de dezembro de 2011, como 
comunidade Remanescente de Quilombo 
Bocaina. Apesar do reconhecimento 
constitucional, com direito previsto no 
Artigo 68 da ACDT, até o momento não foi 
concedido o título da terra.  
Segundo relato da presidente da 
ARQB, há um processo referente a 
regularização do território da Bocaina no 
Ministério Público Federal (MPF). Houve 
um acordo com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
órgão responsável pela realização de 
regularização fundiária, com prazo de dois 
anos para a elaboração do laudo 
antropológico. Este acordo, entretanto, com 
as mudanças ocorridas no Governo Federal 
e, sobretudo, na estrutura do INCRA, todo 
processo encontra-se parado.  
Enquanto aguardam por seu 
território, algumas famílias das duas 
comunidades quilombolas comercializam, 
em sua maioria, produtos oriundos das 
roças e cultivos, como alface (Lactuca 
sativa l.), banana (Musa paradisiaca L.), 
mandioca (Manihot esculenta Cerantz), 
cebolinha (Allium fistulosum l.), mamão 
(Carica papaya l.), pocã (Citrus sp.) e 
batata doce (Ipomoea batatas (l.) Lam). 
Também ocorre a comercialização através 
do Programa de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar PAA/CONAB. Esses 
produtos são entregues à Secretaria de 
Assistência Social e CRAS, que fazem 
doações para as famílias mais carentes do 
município. Recentemente a comunidade Pé 
de Galinha conseguiu fazer entregas dos 
produtos para as escolas do município. 
As comunidades quilombolas Sete 
Barreiros e Pé de Galinha têm suas 
atividades produtivas fundamentadas na 
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pesca, no extrativismo animal e vegetal. 
Deste modo, as famílias contam com 
auxílio de programas do governo federal 
para fomentar suas rendas, como bolsa 
família e aposentadorias. Contudo, as 
lógicas produtivas têm ficado cada vez mais 
comprometidas, pois as comunidades 
quilombolas têm sido afetadas em suas 
reproduções socioculturais, uma vez que já 
estão sendo restringidos de desempenharem 
atividades que estejam ligadas aos rios, 
córregos e matas.  
O quilombo da Bocaina possui uma 
identificação com relação aos laços de 
parentesco que ocupam num mesmo 
espaço, que segundo Smith et al (2002), 
constituem uma identidade característica 
daquele território. Assim, os indivíduos são 
localizados conforme o pertencimento de 
seu grupo familiar, como ocorre no 
quilombo da Bocaina, onde as famílias 
estão situadas no mesmo terreiro que é seu 
de pertencimento por herança. É forte a 
ligação familiar pelo parentesco nas duas 
comunidades, onde, especialmente no Pé de 
Galinha, encontram-se a maior parte dos 
terreiros decorrentes de herança familiar. 
Isso ocorre desde o período que moravam 
nas terras da Bocaina. Ainda que, cada 
membro familiar ao constituir sua família 
queira ter sua moradia, para que, assim, este 
possa exercer sua independência, 
agregando dentro de um mesmo terreiro, 
diferentes membros como: pais, filhos, 
netos, sobrinhos... caracterizando um novo 
ordenamento no território. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A análise dos dados nos mostra o 
estreitamento cada vez maior entre os atores 
sociais e a natureza. Mesmo longe do 
território original e sagrado, nas condições 
adversas dos espaços em que vivem hoje, 
encontraram meios de se reproduzir, ainda 
que de forma muito precária, os modos de 
vida. Contudo, fica claro que nenhum 
pedaço de chão representará em plenitude o 
território da Bocaina. Percebemos 
ressignificações da cultura, dos modos de 
viver e organizar as festas e as comidas do 
cotidiano, mas, a retomada da Bocaina se 
constitui no maior objetivo da vida dos 
sujeitos. 
A lógica de produção das famílias 
no antigo território era fundamental aos 
quilombolas, que tiveram que fortalecer e 
renovar sua reprodução sociocultural de 
modo que desse um novo sentido aos 
aspectos relacionados à segurança e 
soberania alimentar dessas famílias, bem 
como a preservação de suas identidades 
mesmo com toda problemática criada a 
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partir do ponto que seus direitos quanto ao 
território foram violados e que os conflitos 
sociais foram ficando ainda mais evidentes. 
As dificuldades que esse povo tem 
encontrado são inúmeras, seu direito de 
fazer uso dos recursos de suas terras, bem 
como o direito de frequentar esses espaços 
em quaisquer oportunidades que seja tem 
sido cada vez mais difícil. Os atores 
indesejados nessa questão não têm a mesma 
preocupação e consciência social que os 
quilombolas detêm depois de tanta luta e 
resistência, para manter viva a cultura do 
seu povo bem como a conservação da 
natureza em um contexto mais geral. 
A vida dessa comunidade foi 
marcada por tragédias, angústia e 
incertezas, pois foi retirada de seu lugar de 
morada e adentraram uma outra perspectiva 
fora da realidade até então vivida. A história 
que pudemos ouvir é assinalada por lógicas 
de produção rememorada pelo que foi 
passado ao longo das gerações, pela 
observação dos fenômenos da natureza, seja 
vendo o melhor dia para caçar ou pescar a 
partir dos saberes acerca das fases da lua, ou 
mesmo pela intensidade das chuvas e 
correntezas das águas, a memória estava ali 
vivida e adaptável ao presente. Mas a luta 
continua com força para acreditar que suas 
terras um dia lhes sejam devolvida para 
plantar, colher e ter seus direitos 
reconhecidos a fim de que possam praticar 
seus modos de viver. 
Compreendo que não apenas a 
segurança alimentar das famílias está 
comprometida com o processo de 
desterritorialização, mas a própria vida e a 
perspectiva de futuro. Com efeito, é 
necessário e urgente que o Estado Brasileiro 
repare a tragédia cometida contra os 
quilombolas da Bocaina e acelere o 
processo de reconhecimento e titulação da 
terra para que as famílias possam se 
reproduzir plenamente no território de onde 
jamais deveriam ter sido expulsos. A 
Bocaina é o lugar da terra fértil, da fartura, 
das memórias e histórias, dos antepassados 
e da autonomia alimentar. Esperamos que 
este estudo possa servir como luz para 
auxiliar no processo que tramita no MPF e 
INCRA e que os direitos contidos na Carta 
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